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Senado 
aprova PL 
que taxa
offshores  

MAIS ARRECADAÇÃO

O Senado aprovou ontem,
em votação simbólica, o projeto
de lei de taxação dos fundos
offshore e fundos exclusivos. A
proposta é prioritária para o Mi-
nistério da Fazenda, que vê no
texto uma possibilidade de au-
mentar a arrecadação nos pró-
ximos anos e ajudar a zerar o
déficit primário da União. Co-
mo a votação foi simbólica, não
houve registro individual do vo-
to de cada senador. Apenas oito
senadores se manifestaram
contra a proposta. O texto foi
aprovado sem alterações signi-
ficativas em relação ao aprova-
do na Câmara dos Deputados.
Por isso, o projeto segue agora à
sanção presidencial. A proposta
estabelece uma alíquota de 15%
para os fundos no exterior. Os
fundos exclusivos de curto pra-
zo terão uma alíquota de 20% e
os de longo prazo, de 15%. Além
disso, no caso dos fundos exclu-
sivos, os parlamentares defini-
ram uma alíquota de 8% para o
contribuinte que optar por an-
tecipar o pagamento do Impos-
to de Renda. PÁGINA 2

O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu ontem, que jornais, revis-
tas e portais jornalísticos podem ser responsabilizados por declarações
de seus entrevistados contra terceiros se houver "indícios concretos" de
que a informação é falsa. O julgamento foi concluído em agosto, no ple-
nário virtual, mas a tese ainda não havia sido definida. Os ministros de-
cidiram que os veículos da imprensa podem ser punidos na esfera cível,
por danos morais e materiais, por exemplo, mas apenas se ficar prova-

do que não checaram as informações divulgadas. A tese fixada foi a se-
guinte: "Na hipótese de publicação de entrevista em que o entrevistado
imputa falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística
somente poderá ser responsabilizada civilmente se: (i) à época da di-
vulgação, havia indícios concretos da falsidade da imputação; e (ii) o
veículo deixou de observar o dever de cuidado na verificação da veraci-
dade dos fatos e na divulgação da existência de tais indícios." PÁGINA 3

Barroso diz que decisão vale para casos de má-fé
O presidente do Supremo Tribunal Fe-

deral (STF), ministro Luís Roberto Barroso
(foto), disse ontem que a decisão da Cor-
te que permite a responsabilização de veí-
culos de imprensa por declarações falsas
de entrevistados vale para casos de má-fé
e negligência na apuração dos fatos.  Pela
tese aprovada pelo Supremo, o princípio
constitucional da liberdade de imprensa
impede a censura prévia de conteúdos pu-
blicados. Contudo, se um entrevistado
acusar falsamente outra pessoa, a publica-
ção poderá ser responsabilizada judicial-
mente. Segundo Barroso, a única restrição
à liberdade de expressão é a atuação mal-
intencionada de veicular informações fal-
sas. “Esse caso foi julgado com grande ex-
cepcionalidade porque houve uma inten-
ção de fazer mal a alguém, que já havia si-
do absolvido. Se uma pessoa foi absolvida,
você não pode dizer que ela foi condena-
da. Se uma pessoa nunca foi condenada,
você não pode dizer que ela foi condena-
da”, afirmou.Após o julgamento, a Asso-
ciação Nacional de Jornais (ANJ) declarou
que a decisão do Supremo representa
“avanço” em relação a ameaças sobre a li-
berdade de imprensa, que também foi ga-
rantida no julgamento. No entanto, a ANJ
ressaltou que a decisão reforça a respon-
sabilidade de imprensa sobre o que publi-
ca, mas ainda “pairam dúvidas” sobre ou-
tras questões. PÁGINA 3

ENTREVISTA

SENADO

STF: imprensa pode ser
punida por acusações falsas

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

CCJ aprova PEC que
proíbe militares da
ativa se candidatarem

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado (CCJ) aprovou
ontem a Proposta de Emenda à Constituição 42/2023, que proíbe mi-
litares na ativa de se candidatarem em eleições. O texto segue agora
para análise do plenário. Com mais de 35 anos de serviço, o militar
vai para a reserva remunerada.  Atualmente, o militar pode se candi-
datar desde que se afaste da atividade, caso tenha menos de 10 anos
de serviço. Se o tempo de serviço for superior, devera ́ ser afastado pe-
la autoridade superior e, uma vez eleito, passara ́ automaticamente a ̀
inatividade no ato da diplomação. Na proposta, o senador Jaques
Wagner (PT-BA) (foto), autor da emenda, justifica que militares da ati-
va naõ devem estar vinculados a atividades polit́ico-partidaŕias, argu-
mentando que a Constituição já restringe a participaçaõ da categoria
no processo polit́ico-eleitoral. PÁGINA 3

WALDEMAR BARRETO/AGÊNCIA SENADO

Dívida Pública
sobe 1,58% em
outubro e fica
em R$ 6,17 tri

TESOURO

Após uma forte queda em se-
tembro, a Dívida Pública Fede-
ral (DPF) voltou a subir em ou-
tubro, por causa do baixo volu-
me de vencimentos de títulos.
Segundo números divulgados
ontem pelo Tesouro Nacional,
a DPF passou de R$ 6,028 tri-
lhões em setembro para R$
6,172 trilhões no mês passado,
alta de 1,58%.  Em abril, o indi-
cador superou pela primeira
vez a barreira de R$ 6 trilhões.
Mesmo com a alta em outubro,
a DPF continua abaixo do pre-
visto. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF),
apresentado no fim de janeiro,
o estoque da DPF deve encerrar
2023 entre R$ 6,4 trilhões e R$
6,8 trilhões. A Dívida Pública
Mobiliária (em títulos) interna
(DPMFi) subiu 1,6%, passando
de R$ 5,834 trilhões em setem-
bro para R$ 5,928 trilhões em
outubro. No mês passado, o Te-
souro emitiu R$ 46,12 bilhões
em títulos a mais do que resga-
tou, principalmente em papéis
vinculados a Taxa Selic (juros
básicos da economia). PÁGINA 2
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Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(01/11) 12,25%
Poupança 3
(29/11) 0,5779%
TR
(29/11) 0,0795%

IGP-M 0,59% (nov.)
IPCA-15 0,33% (nov.)
CDI
(01/11) 12,15%
OURO
BM&F/grama R$ 321,25
EURO Comercial 
Compra: 5,3668 Venda: 5,3674

EURO turismo 
Compra: 5,4164 Venda: 5,5964
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,8933 +0,14%
DÓLAR comercial
Compra: 4,8869 Venda: 4,8875
DÓLAR turismo
Compra: 4,9023 Venda: 5,0823

MARFRIG ON NM 10.40 +4.73 +0.47

LOJAS RENNERON NM 16.09 +4.14 +0.64

VIBRA ON NM 22.62 +3.48 +0.76

IGUATEMI S.AUNT N1 22.640 +2.54 +0.560

VAMOS ON NM 9.330 +2.41 +0.220

GOL PN N2 9.01 −5.16 −0.49

HAPVIDA ON NM 4.45 −5.12 −0.24

MRV ON NM 9.66 −4.64 −0.47

GRUPO SOMA ON NM 6.130 −4.37 −0.280

RAIADROGASILON NM 28.33 −4.19 −1.24

PETROBRAS PN EDJ N2 35.23 −1.04 −0.37

VALE ON EDJ NM 73.45 −0.03 −0.02

LOJAS RENNERON NM 16.09 +4.14 +0.64

B3 ON NM 13.25 +0.23 +0.03

ITAUUNIBANCOPN N1 31.11 +0.68 +0.21

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 35.430,42 +0,04

NASDAQ Composite 14.258,489 -0,16

CAC 40 7.267,64 +0,24

FTSE 100 7.423,46 -0,43

DAX 16.166,45 +1,09

Ftse Mib 29.663,44 +0,98

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,29% / 126.165,64 / -372,68 / Volume: R$ 22.334.990.954 / Negócios: 3.737.846
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Perto do fim do mês,
Bolsa cede, mas segue
com 126 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Na penúltima sessão de no-
vembro, a Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) encon-
trou dificuldade para levar
adiante ganhos já perto de
12% no mês, tampouco mos-
trou inclinação a realizar parte
dos lucros que se acumularam
no intervalo, até aqui o melhor
desde novembro de 2020, há
três anos, quando havia avan-
çado 15,9% no mês.

Assim, a referência da B3 se
manteve bem perto da estabi-
lidade ao longo da tarde e
acentuou mínimas em dire-
ção ao fechamento, aos
126.165,64 pontos, em baixa
de 0,29% na sessão, vindo de
ganhos moderados nas duas
anteriores. Ontem, oscilou de
126 017,97 (-0,41%) a
127.388,15 pontos, saindo de
abertura a 126 540,64 pontos.
Na semana, o índice avança
0,52% e, no mês, ganha
11,51%. No ano, o Ibovespa
(Índice Bovespa) acumula al-
ta de 14,97%. O giro financeiro
foi a R$ 22,4 bilhões nesta
quarta-feira.

O dia foi positivo para as

cotações do petróleo, com o
Brent e o WTI em alta respecti-
vamente de 1,73% e 1,89% no
fechamento de Londres e No-
va York. Contudo, Petrobras
esteve como destaque de bai-
xa (ON -1,32%, PN -1,04%) en-
tre as ações de maior peso e li-
quidez na B3 - ambas ainda
acumulam ganhos no mês, de
2,02% e 5,07%, respectivamen-
te, em intervalo onde as per-
das do petróleo giram em tor-
no de 3% a 4%. Vale caiu hoje
0,03% e, entre os grandes ban-
cos, Bradesco ON cedeu 0,56%
e PN, 0,49%. Na ponta do Ibo-
vespa, Marfrig (+4,73%), Lojas
Renner (+4,14%) e Vibra
(+3,48%); no lado oposto, Gol
(-5,16%), Hapvida (-5,12%) e
MRV (-4,64%).

DÓLAR SOBE 0,32% 
O dólar à vista encerrou a

sessão de ontem, em leve alta
no mercado doméstico de
câmbio, mas ainda abaixo da
linha de R$ 4,90, em dia mar-
cado por ganhos moderados, a
divisa fechou cotada a R$
4,8876, avanço de 0,32%. Na
semana, o dólar ainda apre-
senta baixa de 0,22%. 
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Senado aprova PL das
offshores e fundos exclusivos
GABRIEL HIRABAHASI/AE

O
Senado aprovou on-
tem, em votação sim-
bólica, o projeto de

lei de taxação dos fundos offsho-
re e fundos exclusivos. A pro-
posta é prioritária para o Minis-
tério da Fazenda, que vê no tex-
to uma possibilidade de aumen-
tar a arrecadação nos próximos
anos e ajudar a zerar o déficit
primário da União.

Como a votação foi simbóli-
ca, não houve registro indivi-
dual do voto de cada senador.
Apenas oito senadores se mani-
festaram contra a proposta.

O texto foi aprovado sem al-
terações significativas em rela-
ção ao aprovado na Câmara
dos Deputados. Por isso, o pro-
jeto segue agora à sanção pre-
sidencial.

A proposta estabelece uma
alíquota de 15% para os fundos
no exterior. Os fundos exclusi-
vos de curto prazo terão uma
alíquota de 20% e os de longo
prazo, de 15%.

Além disso, no caso dos fun-
dos exclusivos, os parlamenta-
res definiram uma alíquota de
8% para o contribuinte que op-

tar por antecipar o pagamento
do Imposto de Renda sobre os
rendimentos acumulados dos
fundos até 31 de dezembro de
2023. O governo havia proposto
uma taxa de 10%.

A estimativa inicial do gover-
no era de aumento de cerca de
R$ 20 bilhões na arrecadação da
União no ano que vem. As mu-
danças feitas na Câmara dos De-
putados e aprovadas pelo Sena-
do, porém, devem reduzir essa
expectativa.

A proposta foi aprovada na
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) do Senado na se-
mana passada em votação sim-
bólica. Apenas senadores da

oposição se manifestaram con-
tra a votação.

Na votação na CAE, o relator,
senador Alessandro Vieira (MDB-
SE) (foto), acatou emendas de re-
dação de parlamentares da oposi-
ção para viabilizar a aprovação da
proposta. As emendas esclare-
cem o que são considerados co-
mo "bolsas de valores e mercados
de balcão organizado no País".

Vieira não esteve presente na
sessão desta quarta, já que via-
jou para participar da COP-28,
em Dubai.

Pela legislação atual, os fun-
dos de alta renda, tanto no ex-
terior quanto no Brasil, só são
tributados quando os detento-

res retiram seus lucros, o cha-
mado "resgate", o que pode le-
var anos ou nunca acontecer.
Com o projeto, esses fundos ex-
clusivos passarão a ser taxados
semestralmente, no sistema
chamado de "come-cotas", e os
offshore, uma vez por ano, o
que levará a um aumento da
arrecadação federal.

Os fundos exclusivos rece-
bem esse nome por serem fe-
chados e terem apenas um co-
tista, diferentemente dos fundos
tradicionais do mercado, aber-
tos a diversos cotistas. Essa mo-
dalidade, que prevê um portfó-
lio muito mais personalizado, é
direcionada a investidores com
patrimônio elevado.

Segundo estimativas do gover-
no federal, há cerca de 2,5 mil
brasileiros com recursos aplica-
dos nos fundos exclusivos, que
acumulam R$ 756,8 bilhões e res-
pondem por 12,3% dos fundos no
País. Estima-se que os investido-
res desse tipo de fundo devam ter
patrimônio mínimo de R$ 10 mi-
lhões, já que os custos de manu-
tenção podem somar R$ 150 mil
por ano. Por isso, esses investi-
mentos são conhecidos como
fundos dos super-ricos.

MERCADOS

Senado aprova projeto que retira despesa da
Bolsa do Ensino Médio do limite de gastos 
GABRIEL HIRABAHASI/AE

O Senado aprovou ontem, o
projeto de lei complementar
que retira do limite de gastos de
2023 as despesas com o progra-
ma de incentivo à permanência
de estudantes no ensino médio.

Houve um acordo entre go-
verno e oposição para garantir a

aprovação da proposta por 61
votos a zero. Todas as bancadas
orientaram o voto favorável ao
projeto do líder do governo no
Congresso, Randolfe Rodrigues
(sem partido-AP).

Pelo texto original, essa "bol-
sa" seria financiada com recur-
sos do Fundo Social. O acordo
do governo com a oposição mu-

dou a fonte de financiamento,
que agora será por crédito espe-
cial a ser aprovado por projeto
de lei do Congresso Nacional
(PLN).

Além disso, o governo tam-
bém concordou em fixar um te-
to de R$ 6 bilhões para esses gas-
tos. Inicialmente, a oposição
pleiteava que houvesse um teto

de R$ 4 bilhões. O texto inicial
não tinha qualquer limite.

O projeto será encaminhado,
agora, à Câmara dos Deputados.
O programa de bolsa de incenti-
vo à permanência no ensino
médio foi criado por uma medi-
da provisória assinada pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
nesta semana.

2023

Dívida Pública sobe 1,58% em
outubro e fica em R$ 6,172 tri
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Após uma forte queda em se-
tembro, a Dívida Pública Federal
(DPF) voltou a subir em outubro,
por causa do baixo volume de
vencimentos de títulos. Segundo
números divulgados ontem pelo
Tesouro Nacional, a DPF passou
de R$ 6,028 trilhões em setembro
para R$ 6,172 trilhões no mês
passado, alta de 1,58%.  

Em abril, o indicador supe-
rou pela primeira vez a barreira
de R$ 6 trilhões. Mesmo com a
alta em outubro, a DPF continua
abaixo do previsto. De acordo
com o Plano Anual de Financia-
mento (PAF), apresentado no
fim de janeiro, o estoque da
DPF deve encerrar 2023 entre R$
6,4 trilhões e R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) su-
biu 1,6%, passando de R$ 5,834
trilhões em setembro para R$
5,928 trilhões em outubro. No
mês passado, o Tesouro emitiu
R$ 46,12 bilhões em títulos a
mais do que resgatou, principal-
mente em papéis vinculados a

Taxa Selic (juros básicos da eco-
nomia). Também contribuiu pa-
ra a alta a apropriação de R$
47,47 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em
12,25% ao ano, a apropriação de
juros pressiona o endividamen-
to do governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 72,224 bilhões em tí-
tulos da DPMFi, o volume mais
baixo desde fevereiro deste ano.
Com o baixo volume de venci-
mentos em outubro, os resgates
somaram R$ 26,107 bilhões, o
volume mais baixo desde junho
deste ano.

No mercado externo, a alta
do dólar em outubro aumentou
o endividamento do governo. A
Dívida Pública Federal externa
(DPFe) subiu 1,05%, passando
de R$ 241,78 bilhões em setem-
bro para R$ 244,32 bilhões em
outubro. O principal fator foi o

avanço de 1% da moeda norte-
americana no mês passado.

COLCHÃO
Pelo segundo mês seguido, o

colchão da dívida pública (reser-
va financeira usada em momen-
tos de turbulência ou de forte
concentração de vencimentos)
subiu. Essa reserva passou de R$
810,31 bilhões em setembro para
R$ 815,6 bilhões no mês passa-
do. O principal motivo, segundo
o Tesouro Nacional, foi a emis-
são líquida (emissões menos
resgates) no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
8,7 meses de vencimentos da dí-
vida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o venci-
mento de R$ 1,284 trilhão em tí-
tulos federais.

COMPOSIÇÃO
A emissão de títulos vincula-

dos à Selic mudou a composição
da DPF. A proporção dos papéis
corrigidos pelos juros básicos
subiu levemente, de 38,58% em
setembro para 39,19% em outu-
bro. O PAF prevê que o indica-

dor feche 2023 entre 38% e 42%.
Até recentemente, esse tipo de
papel atraiu o interesse dos
compradores por causa das re-
centes altas da Taxa Selic, mas o
percentual pode cair nos próxi-
mos meses por causa do ciclo de
queda nos juros básicos da eco-
nomia, que começou a ser redu-
zida em agosto.

A fatia de títulos prefixados
(com rendimento definido no
momento da emissão) caiu, pas-
sando de 26,39% para 25,98%. O
PAF prevê que a parcela da Dívi-
da Pública Federal corrigida por
esse indicador terminará o ano
entre 23% e 27%.

Nos últimos meses, o Tesou-
ro tinha voltado a lançar mais
papéis prefixados, por causa da
diminuição da turbulência no
mercado financeiro e da pers-
pectiva de queda da Taxa Selic
nos próximos meses. No entan-
to, uma eventual volta das insta-
bilidades no mercado pode
comprometer as emissões, por-
que esses títulos têm demanda
maior em momento de estabili-
dade econômica.

TESOURO

Inflação medida 
pelo IGP-M fica em
0,59% em novembro

FGV

VITOR ABDALA/ABRASIL 

O Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M), medido pela
Fundação Getulio Vargas
(FGV), registrou inflação de
0,59% em novembro. A taxa é
superior ao 0,5% do mês ante-
rior. Em novembro do ano pas-
sado, o indicador havia registra-
do deflação (queda de preços)
de 0,56%.  

Com o resultado, o IGP-M
acumula deflação de 3,89% no
ano e de 3,46% em 12 meses.

Apesar das quedas de preços
acumuladas no ano e no perío-
do de 12 meses, o IGP-M vem
mostrando tendência de au-
mento de sua taxa mensal, des-
de julho deste ano, quando
apresentou uma deflação de
0,72%, depois de uma queda de
preços de 1,93% em junho.

O IGP-M ainda apresentou
uma taxa de deflação de 0,14%
em agosto, mas desde setembro
vem mostrando inflação cres-
cente, começando com uma alta
de preços de 0,37% em setembro.

Ministro da Agricultura
apoia novas regras para
defensivos agrícolas

VENENO

ISADORA DUARTE/AE

O ministro da Agricultura,
Carlos Fávaro, avaliou que o
projeto de lei 1.459/2022, que
dispõe sobre novas regras para
aprovação e obtenção de regis-
tros de defensivos agrícolas,
aprovado ontem no Senado,
vai modernizar ainda mais a
agricultura sustentável.

"A aprovação vai moderni-
zar (o processo de) autoriza-
ções de novas moléculas para
a agricultura brasileira com o
compromisso de sustentabili-
dade, de respeito ao meio am-
biente e ao ser humano com
não resíduos nos alimentos",
disse Fávaro em vídeo publica-
do nas redes sociais. Ele acom-
panha o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva em missão na

Arábia Saudita. "Inovamos,
modernizamos e vamos ga-
nhar ainda mais competitivi-
dade", acrescentou.

O projeto aprovado pelo Se-
nado vai para sanção presi-
dencial. O texto final, relatado
pelo senador Fabiano Conta-
rato (PT-ES), incluiu dois pon-
tos pedidos pela Frente Parla-
mentar da Agropecuária, co-
mo a coordenação do Ministé-
rio da Agricultura para os ca-
sos de reavaliação de produtos
e a retirada da exigência de
análise de risco para aprova-
ção de produtos genéricos de
moléculas já em uso no País.
Um dos artigos do projeto
proíbe aprovação de qualquer
molécula de defensivos agríco-
las caso elas sejam mais dano-
sas que as já existentes.

ROQUE DE SÁ/AGÊNCIA SENADO
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País/São Paulo

Transporte para o
Aeroporto de Guarulhos
terá tarifa mais barata

AJUDANDO QUEM PODE

RENATA OKUMURA/AE

As tarifas de três linhas que
atendem ao Aeroporto Inter-
nacional de Guarulhos, no Sis-
tema Airport Bus Service, so-
freram redução de valores a
partir desta quarta-feira. Isso é
o que determina resolução da
Secretaria dos Transportes
Metropolitanos de São Paulo
publicada no Diário Oficial do
Estado.

Conforme a resolução 50, o
Consórcio Internorte de Trans-
portes, empresa operadora do
serviço, que solicitou a dimi-
nuição do preço, fica autoriza-
do a reduzir os preços do trans-
porte até o terminal de Cumbi-
ca, na Grande São Paulo.

A decisão leva em conta
estudo técnico elaborado
pela Empresa Metropolitana
de Transportes  Urbanos
(EMTU), assim como infor-
mação técnica da Coordena-
doria de Transporte Coletivo
(CTC)

AS LINHAS 
-E-258TRO-000-R, Gua-

rulhos (Aeroporto Interna-
cional de Guarulhos) - São
Paulo (Aeroporto Interna-
c i o n a l  d e  C o n g o n h a s )  -
passa de R$ 55,05 para R$
43,90;

-E-316TRO-000-R, Guaru-
lhos (Aeroporto Internacional
de Guarulhos) - São Paulo
(Avenida Paulista, Circuito
dos Hotéis) - passa de R$ 55,05
para R$ 43,90;

-E-472TRO-000-R, Guaru-
lhos (Aeroporto Internacional
de Guarulhos) - São Paulo
(Terminal Rodoviário Barra
Funda) via Terminal Rodoviá-
rio do Tietê - - passa de R$
55,05 para R$ 39,90 No caso do
terminal rodoviário, há ainda
a taxa de embarque no valor
de R$ 2,20.

Conforme o governo esta-
dual, nas linhas executivas do
Sistema Airport Bus Service,
os ônibus são rodoviários,
contam com serviços diferen-
ciados como poltronas esto-
fadas e reclináveis, sistema
wi-fi ,  tomadas, mesa para
laptops, ar-condicionado e
banheiro.

ENTREVISTA

STF: imprensa pode ser
punida por acusações falsas 
RAYSSA MOTTA/AE

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) definiu
ontem, que jornais,

revistas e portais jornalísticos
podem ser responsabilizados
por declarações de seus entre-
vistados contra terceiros se hou-
ver "indícios concretos" de que a
informação é falsa.

O julgamento foi concluído
em agosto, no plenário virtual,
mas a tese ainda não havia sido
definida. Os ministros decidi-

ram que os veículos da impren-
sa podem ser punidos na esfera
cível, por danos morais e mate-
riais, por exemplo, mas apenas
se ficar provado que não checa-
ram as informações divulgadas.

A tese fixada foi a seguinte:
"Na hipótese de publicação de
entrevista em que o entrevistado
imputa falsamente prática de
crime a terceiro, a empresa jor-
nalística somente poderá ser
responsabilizada civilmente se:
(i) à época da divulgação, havia
indícios concretos da falsidade

da imputação; e (ii) o veículo
deixou de observar o dever de
cuidado na verificação da vera-
cidade dos fatos e na divulgação
da existência de tais indícios."

O STF também reiterou que a
censura prévia é proibida. Se fi-
car comprovado que os veículos
divulgaram "informações inju-
riosas, difamantes, caluniosas
ou mentirosas" o conteúdo po-
derá ser removido por ordem ju-
dicial.

"Os direitos à honra, intimi-
dade, vida privada e à própria

imagem formam a proteção
constitucional à dignidade da
pessoa humana, salvaguardan-
do um espaço íntimo intranspo-
nível por intromissões ilícitas ex-
ternas", diz outro trecho da tese.

Os ministros debateram o as-
sunto a partir de um processo
movido pelo ex-deputado Ricar-
do Zarattini Filho, que já mor-
reu, mas a decisão tem reper-
cussão geral, ou seja, vale como
diretriz para todas os juízes e tri-
bunais do País em casos seme-
lhantes.

Pastores do MEC e as 'escolas fake': TCU 
vê irregularidades e manda mudar FNDE
DANIEL WETERMAN/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) concluiu que hou-
ve irregularidades na atuação de
pastores no Ministério da Edu-
cação e no envio de verbas para
construção de "escolas fake" du-
rante o governo do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro. Os esquemas
levaram à prisão do ex-ministro
da Educação Milton Ribeiro.

Em março de 2022, o a im-
prensa revelou que um gabinete

paralelo de pastores controlava
a agenda e a liberação de verbas
do MEC. O esquema envolveu
pedido de propina em ouro e es-
condida num pneu. Além disso,
o ministério autorizou a cons-
trução de 2 mil escolas sem or-
çamento suficiente por meio do
Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE),
controlado pelo então ministro
da Casa Civil, Ciro Nogueira.

O TCU concluiu que o FNDE
não utilizou um ranqueamento

para a escolha dos municípios
atendidos com as verbas liberadas
pela autarquia. O relatório do tri-
bunal afirma que não foram apon-
tados critérios técnicos objetivos
para o pagamento dos recursos.

Em um dos casos, revelados,
o prefeito e o secretário munici-
pal de Educação de Guatapará
(SP) participaram de reunião no
MEC com a presença dos pasto-
res Gilmar dos Santos e Arilton
Moura no dia 23 de dezembro
de 2020. No dia seguinte, houve

o empenho de R$ 3 milhões para
o município.

"Toda essa situação revela a
existência de ambiente institu-
cional favorável à prática de favo-
recimento, durante a pandemia,
de entes federados cujos repre-
sentantes, institucionais ou não,
tivessem acesso aos dirigentes do
FNDE, que poderiam direcionar
esses recursos segundo critérios
que considerassem mais conve-
nientes", diz o acórdão do TCU
aprovado no último dia 22.

CORRUPÇÃO

Luís Roberto Barroso diz que decisão 
sobre imprensa vale para casos de má-fé
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), ministro
Luís Roberto Barroso, disse on-
tem que a decisão da Corte que
permite a responsabilização de
veículos de imprensa por decla-
rações falsas de entrevistados
vale para casos de má-fé e negli-
gência na apuração dos fatos.  

Pela tese aprovada pelo Su-
premo, o princípio constitucio-
nal da liberdade de imprensa
impede a censura prévia de con-
teúdos publicados. Contudo, se
um entrevistado acusar falsa-
mente outra pessoa, a publica-
ção poderá ser responsabilizada
judicialmente.

Segundo Barroso, a única res-

trição à liberdade de expressão é
a atuação mal-intencionada de
veicular informações falsas.

“Esse caso foi julgado com
grande excepcionalidade por-
que houve uma intenção de fa-
zer mal a alguém, que já havia
sido absolvido. Se uma pessoa
foi absolvida, você não pode di-
zer que ela foi condenada. Se
uma pessoa nunca foi condena-
da, você não pode dizer que ela
foi condenada”, afirmou.

REPERCUSSÃO
Após o julgamento, a Associa-

ção Nacional de Jornais (ANJ)
declarou que a decisão do Su-
premo representa “avanço” em
relação a ameaças sobre a liber-
dade de imprensa, que também

foi garantida no julgamento.
No entanto, a ANJ ressaltou

que a decisão reforça a respon-
sabilidade de imprensa sobre o
que publica, mas ainda “pairam
dúvidas” sobre outras questões.

“A ANJ espera que, na elabo-
ração e publicação do acórdão
de inteiro teor sobre o julga-
mento, tais dúvidas sejam diri-
midas, bem como outras situa-
ções não explicitadas, como no
caso de entrevistas ao vivo, sem-
pre em favor da preservação do
preceito constitucional da liber-
dade de imprensa”, declarou a
entidade.

PROCESSO
A decisão do Supremo foi ba-

seada em ação na qual o ex-de-

putado federal Ricardo Zarattini
Filho processou o jornal Diário
de Pernambuco por danos mo-
rais, em função de uma reporta-
gem publicada em 1995.

Na matéria jornalística, o po-
lítico pernambucano Wanden-
kolk Wanderley afirmou que Za-
rattini, morto em 2017, foi res-
ponsável pelo atentado a bomba
no aeroporto de Recife, em 1966,
durante a ditadura militar.

Ao recorrer à Justiça, a defesa
de Ricardo Zarattini disse que
Wandenkolk fez acusações fal-
sas e a divulgação da entrevista
gerou grave dano à sua honra.
Segundo ele, o jornal reprodu-
ziu afirmação falsa contra ele e o
apresentou à opinião pública
como criminoso.

Metrô promove 
ações sociais e 
educativas na capital

FATEC

A Fatec Itaquera, em parce-
ria com o Programa Metrô So-
cial, informa sobre o vestibu-
lar da instituição, já o projeto
Minha Vaga oferece oportuni-
dades de aprendizagem e es-
tágio para jovens estudantes.
Essas iniciativas, realizadas
em parceria com duas impor-
tantes instituições, visam im-
pulsionar a inclusão educa-
cional e profissional, forne-
cendo informações relevantes
e abrindo caminhos para um
futuro promissor aos partici-
pantes.

VESTIBULAR 
A Fatec Itaquera estará pre-

sente na estação Corinthians-
Itaquera da Linha 3-Vermelha,
até amanhã das 12h às 18h.
Professores da Fatec estarão
disponíveis para esclarecer os
passageiros do metrô sobre a
instituição, seus cursos gratui-
tos, objetivos e conteúdo.

Além disso, será realizada a
distribuição de material infor-
mativo, permitindo aos inte-
ressados a oportunidade de
conhecerem melhor os pro-
gramas educacionais ofereci-
dos pela Fatec Itaquera.

OPORTUNIDADE 
Em parceria com o Progra-

ma Metrô Social, o Saber – Ins-
tituto Brasileiro de Aprendiza-
gem, com o apoio do Nube –
Núcleo Brasileiro de Estágios,
promoverá o Projeto Minha
Vaga. Essa ação ocorre em di-
ferentes estações do Metrô,
sempre das 9h às 18h:

30/11 – Estação Vila Pru-
dente-Monotrilho (área paga),
Linha 15-Prata

Estas ações são apoiadas
pelo Metrô Social, um progra-
ma que fomenta diariamente
ações em benefício da educa-
ção, cidadania, do lazer e da
saúde.

SP estuda captação de
recursos para tornar o
agro mais tecnológico

GESTÃO TARCÍSIO

O secretário de Agricultura,
Guilherme Piai, recebeu na
segunda-feira passada Jenni-
fer Chen, proprietária da JC
Capital,  empresa que atua
com captação de recursos na-
cional e internacionalmente.
Durante a reunião, foram
apresentadas intenções de
viabilizar investimentos na
tecnologia do agronegócio
brasileiro.

“Nós estamos criando um
corredor tecnológico com a
Embrapa e a Embraer, pois
50% das agritechs estão no Es-
tado de São Paulo e a Apta
(Agência Paulista de Tecnolo-
gia dos Agronegócios) tem 500
pesquisadores disponíveis.
Esse projeto vai se retroali-
mentar, reinvestindo em pes-
quisa por meio de royalties e
transformando a pesquisa
brasileira em inovação”, afir-
mou Piai.

Para levar os aportes finan-
ceiros ao agro, a JC Capital pre-
tende buscar recursos em ban-

cos e países estrangeiros, auxi-
liando pequenos e médios
agricultores a serem mais ren-
táveis e sustentáveis.

O interesse privado e exter-
no no fortalecimento do agro
brasileiro acontece num mo-
mento em que a Arábia Saudi-
ta se aproxima do setor, sinali-
zando uma parceria de produ-
ção sustentável que contribua
com a segurança alimentar
mundial.

O objetivo é criar um ecos-
sistema envolvendo institui-
ções públicas, acadêmicas e
organizações privadas por
meio de fundos como o Fia-
gro (Fundo de Investimento
nas Cadeias Produtivas
Agroindustriais)  e  o  FIDC
(Fundo de Investimento em
Direitos Creditórios). Assim,
iniciativas que tornem o agro
mais tecnológico, sustentável
e produtivo, principalmente
entre pequenos e  médios
produtores,  devem ser  fo-
mentadas.

Nota
DEPUTADO PROPÕE ACABAR COM 'SAIDINHAS' DE FIM
DE ANO NOS PRESÍDIOS; 'PARAÍSO DE CRIMINOSOS'

A poucas semanas das festas de fim de ano, quando milhares de
presos em todo o País ganham o benefício de ir para casa por
uns dias, o deputado Delegado Palumbo (MDB-SP) decidiu cobrar
a aprovação de um projeto que acaba com as chamadas
‘saidinhas’ dos presídios. "Esse país aqui tem tanto benefício
para criminosos que aqui é conhecido como paraíso dos
criminosos", afirma Palumbo. "É um monte de saidinha, nós
temos que pensar na vítima e no cidadão do bem." O
parlamentar revela inconformismo ante o fato, segundo ele, de o

CCJ aprova PEC que proíbe
militares da ativa se candidatarem

SENADO
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A Comissão de Constituição e
Justiça do Senado (CCJ) apro-
vou ontem a Proposta de Emen-
da à Constituição 42/2023, que
proíbe militares na ativa de se
candidatarem em eleições. O
texto segue agora para análise
do plenário.  

De acordo com o texto, o mi-
litar federal que se candidatar a
um cargo eletivo, no registro da
candidatura será automatica-

mente transferido para a reserva
não remunerada.

Com mais de 35 anos de ser-
viço, o militar vai para a reserva
remunerada.

As novas regras não valerão
para as eleições municipais de
2024. Conforme a legislação, en-
trarão em vigor somente 1 ano
após o início da vigência da
emenda constitucional.

Atualmente, o militar pode se

candidatar desde que se afaste
da atividade, caso tenha menos
de 10 anos de serviço. Se o tem-
po de serviço for superior, deve-
rá ser afastado pela autoridade
superior e, uma vez eleito, pas-
sara ́ automaticamente a ̀ inativi-
dade no ato da diplomac ̧ão.

Na proposta, o senador Jaques
Wagner (PT-BA), autor da emen-
da, justifica que militares da ativa
naõ devem estar vinculados a ati-

vidades político-partidárias, ar-
gumentando que a Constituição
já restringe a participaca̧õ da ca-
tegoria no processo polit́ico-elei-
toral. Wagner, que é líder do go-
verno, diz ainda que é necessário
adotar medidas cautelares para
garantir a neutralidade política
das Forças Armadas.

A PEC teve parecer favorável
do relator, senador Jorge Kajuru
(PSB-GO).

projeto de lei 2253, de 2022, estar parado no Congresso desde
agosto do ano passado. O texto, aprovado na Câmara, altera a
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e
prevê monitoração eletrônica do preso, exame criminológico para
progressão de regime e a extinção do benefício da saída
temporária, a ‘saidinha’. "O bandido tem livre arbítrio, comete
crime porque quis, ninguém obrigou ele a colocar uma arma na
cinta e sair pra roubar, matar, estuprar e traficar", diz Delegado
Palumbo. O emedebista sustenta que os criminosos ‘têm muito
benefício, inclusive auxílio-reclusão, recebem dinheiro do
governo, ao passo que não existe auxílio-vítima’. "Para as
vítimas nada!"



RJ cria quase 19 mil
novos empregos
formais em outubro

CAGED

O Estado do Rio gerou, de ja-
neiro a outubro de 2023,
141.981 novos postos de traba-
lho com carteira assinada. Ape-
nas em outubro, foram criadas
18.803 novas vagas – número
7,2% maior que o do mês ante-
rior – consolidando o Rio de Ja-
neiro, no ranking nacional de
geração de empregos formais,
entre os três estados que mais
empregam no país. Esses dados
são do Novo Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados
(Caged), divulgado na terça-fei-
ra passada, pelo Ministério do
Trabalho e Emprego. 

“A geração de empregos é
um dos mais importantes indi-
cadores do desempenho eco-
nômico. Com a retomada da
economia fluminense, conse-
guimos não apenas repor vagas
perdidas como também am-
pliamos, mês a mês, a oferta de
empregos em todo o estado,
conforme constatam os dados
do Novo Caged. Avançamos,
agora, com iniciativas que per-
mitam a ampliação de progra-
mas de capacitação e qualifica-
ção para o trabalhador flumi-
nense”, afirmou o governador
Cláudio Castro. 

A análise do Novo Caged,
realizada pelo Observatório do
Trabalho da Secretaria de Esta-
do de Trabalho e Renda, apon-
tou que as oito regiões do Esta-
do do Rio de Janeiro apresenta-
ram saldos positivos no mês de
outubro, com destaque para a
Metropolitana e o Médio Paraí-

ba. Os municípios que mais se
destacaram na criação de vagas
de trabalho foram o Rio de Ja-
neiro (10.733), Macaé (1.028),
Duque de Caxias (998), Itaboraí
(491) e Paraíba do Sul, que re-
gistrou 385 novos empregos. 

Nos dez primeiros meses do
ano, o município do Rio de Ja-
neiro também teve o melhor
saldo, com 60.026 novos postos
de trabalho, seguido por Magé
(8.656), Macaé (8.642), Campos
dos Goytacazes (4.895) e Du-
que de Caxias, que gerou 4.342
empregos.  

“O resultado do Caged mos-
tra que estamos no caminho
certo quando priorizamos par-
cerias e projetos que permitam
oferecer capacitação e qualifi-
cação a todos os trabalhadores
fluminenses, de forma a au-
mentar, cada vez mais, os índi-
ces de empregabilidade no nos-
so Estado do Rio - ressaltou o
secretário estadual de Trabalho
e Renda, Arthur Monteiro. 

Ainda de acordo com o Ob-
servatório do Trabalho, dos cin-
co setores de atividade econô-
mica, quatro apresentaram sal-
do positivo de vagas em outu-
bro: Serviços (10.265), Comér-
cio (3.935), Indústria (2.874) e
Construção (2.328). No indica-
dor por faixa etária e escolarida-
de, os jovens de 18 a 24 anos e
aqueles com Ensino Médio
completo são os preferidos para
a contratação fluminense, com
saldos de 9.473 e 15.100, respec-
tivamente.

ARGENTINA

Em aceno a Lula, Milei deixa
embaixador no Brasil no cargo 
O

presidente eleito da
Argentina, Javier Mi-
lei, afirmou ontem,

que vai manter o peronista Da-
niel Scioli como embaixador no
Brasil. A confirmação é mais
um sinal de moderação de Mi-
lei  e indica disposição para
manter boas relações diplomá-
ticas com o governo Lula, após
uma série de críticas ao presi-
dente brasileiro durante a cam-
panha eleitoral.

Scioli assumiu o cargo indi-
cado pelo presidente Alberto
Fernández em 2020, durante o

mandato de Jair Bolsonaro.
A manutenção do peronista

era especulada na imprensa ar-
gentina desde o encontro do
chanceler do Brasil, Mauro Viei-
ra, com Diana Mondino, que as-
sumirá a chefia da diplomacia
na gestão Milei, no domingo, 26.
Em entrevista à rádio argentina
La Red, Milei confirmou a per-
manência do peronista. "A ideia
é que por enquanto ele continue
nessa tarefa", disse.

Na mesma entrevista, Milei
anunciou o nome do economis-
ta e ex-diretor do Banco Central

da República da Argentina, Luis
Caputo, para o cargo de minis-
tro da Economia e Gerardo
Werthein para a embaixada ar-
gentina nos Estados Unidos.

Scioli é descrito como um po-
lítico habilidoso e se tornou em-
baixador no Brasil com o desafio
de manter as relações entre os
dois países estáveis em meio às
diferenças ideológicas entre
Fernandez e Bolsonaro, que se
criticavam mutuamente. O Bra-
sil é o principal parceiro comer-
cial da Argentina, seguido por
China e Estados Unidos, e a ma-

nutenção de boas relações com
Brasília é considerada crucial
por Buenos Aires.

A imprensa argentina descre-
ve a atuação do embaixador no
Brasil como "uma das melhores
entre os embaixadores do atual
mandatário (Alberto Fernán-
dez)". "Basicamente porque sua
gestão foi quem manteve o vín-
culo político e comercial com o
mais importante sócio e vizinho
do Mercosul nos piores momen-
tos da relação entre Fernandez e
Bolsonaro", escreveu o jornal
Clarín no domingo passado.

Rio e Santos podem 
ter áreas invadidas
pelo mar até 2059

CLIMA

ALEX RODRIGUES/ABRASIL 

Um estudo da plataforma
Human Climate Horizons
(HCH) divulgado nesta sema-
na indica que o nível do mar
poderá subir entre 20.09 cm e
24.27 cm junto à costa brasilei-
ra, até 2059, se não forem re-
duzidas as emissões globais de
gases de efeito estufa (GEE).  

Desenvolvido conjunta-
mente pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvol-
vimento (Pnud) e pelo Labora-
tório de Impacto Climático
(CIL), o aplicativo reúne uma
série de informações que per-
mitem perceber os possíveis
impactos das alterações climá-
ticas em mais de 24 mil regiões
do mundo.

Ao se debruçar sobre as po-
tenciais consequências das al-
terações climáticas para as ter-
ras costeiras, o levantamento
revela que, caso a temperatura
média global continue aumen-
tando no ritmo atual, as inun-
dações se tornarão cada vez
mais frequentes, atingindo
uma área cada vez maior, onde
vivem hoje cerca de 14 milhões
de pessoas.

Os responsáveis pelo estu-
do citam, como exemplo, a ci-
dade de Santos, no litoral pau-
lista. Ao fazer a avaliação de
três possíveis cenários (baixa
emissão de gases de efeito es-
tufa; emissão intermediária e
emissão muito alta), a plata-
forma projeta que o nível do
mar, na região do maior porto
da América Latina, subirá, res-
pectivamente, 22.84 cm, 24.64
cm e 27.74 cm até 2059.

RISCO DE INUNDAÇÕES
“Centenas de cidades alta-

mente povoadas enfrentarão
um risco acrescido de inunda-
ções até meados do século. Is-
to inclui terras que abrigam
cerca de 5% da população de
cidades costeiras como Santos,
no Brasil; Cotonou, no Benin, e
Calcutá, na Índia”, informa o
estudo, ao destacar que “mui-
tas regiões baixas ao longo das

costas da América Latina, Áfri-
ca e Sudeste Asiático podem
enfrentar uma grave ameaça
de inundação permanente,
parte de uma tendência alar-
mante com potencial para de-
sencadear uma reversão no
desenvolvimento humano nas
comunidades costeiras em to-
do o mundo”.

Outro município brasilei-
ro, citado entre os que correm
o risco de ver submergir até
5% de seu território, é a cida-
de do Rio de Janeiro, que, nos
mesmos três cenários,  en-
frentaria uma elevação do ní-
vel  do mar da ordem de
19,13cm (baixas emissões de
GEE); 20,93cm (emissões in-
termediárias)  e  23,84cm
(emissões muito altas).

A Human Climate Horizons
lembra que as emissões de ga-
ses de efeito estufa decorrentes
da atividade humana contri-
buem para elevar a temperatu-
ra média do planeta. E que o
aquecimento global, por sua
vez, acelera o derretimento de
camadas de gelo e glaciares,
resultando em um maior volu-
me d´água e, consequente-
mente, no aumento da superfí-
cie dos oceanos. O que fez com
que a extensão das inundações
costeiras tenham aumentado
nos últimos 20 anos.

A Human Climate Horizons
divulgou os novos dados “hi-
perlocais” dias antes do início
da 28ª Conferência das Nações
Unidas sobre Mudança do Cli-
ma (COP 28), evento que ocor-
rerá em Dubai, nos Emirados
Árabes, de 30 de novembro a
12 de dezembro.

Durante a COP28, represen-
tantes de governos, empresas e
da sociedade civil devem fazer
um balanço da implementa-
ção do Acordo de Paris, esta-
belecido na COP21, em 2015,
quando cada país signatário
estabeleceu metas próprias de
redução de emissão de gases
de efeito estufa, denominada
Contribuição Nacionalmente
Determinada (NDC, na sigla
em inglês).

Nota
CASO MADELEINE MCCANN: SUSPEITO SERÁ JULGADO
POR SUPOSTOS CRIMES SEXUAIS NA ALEMANHA

O homem suspeito de assassinar Madeleine McCann - a menina
britânica de 3 anos que desapareceu no Algarve, em Portugal, em
2007 - terá julgamento programado para fevereiro de 2024,
segundo afirmaram ontem, o promotor alemão que trabalha no
caso. Christian Brueckner é acusado de cinco crimes sexuais
diferentes, três deles envolvendo menores de idade. Ele será
julgado sob acusações de estupro de uma jovem irlandesa de 20
anos, de uma mulher idosa e de uma jovem adolescente. O
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promotor afirma que os dois últimos casos foram ocorreram em
uma pequena casa de campo próxima ao local onde Madeleine
McCann desapareceu em maio de 2007. As outras duas acusações
referem-se ao suposto assédio sexual de uma jovem alemã de 10
anos, um mês antes do desaparecimento de Madeleine, e a um
incidente de exposição pública em 2017, na frente de um grupo
de crianças em um parquinho. "O julgamento está programado
para começar em 16 de fevereiro, uma sexta-feira e meio
período, mas deve haver tempo suficiente para ouvir todas as
acusações", afirmou o promotor Hans Christian Wolters.
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